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Apresentação

Nos dias 15 até 17 de novembro de 2023, o Centro Universitário Christus (Unichristus)
sediou o XXX Congresso Nacional do Conpedi, na ensolarada cidade de Fortaleza/CE.

Na oportunidade, juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a
Fortaleza para discutirem temas de grande importância no universo jurídico. 

O tema principal do Congresso foi ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITIGIOS E
DESENVOLVIMENTO, se relaciona aos posteres apresentados durante os três dias de
Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Direitos Humanos e Fundamentais, constam desta publicação.
Boa leitura!

Maria Cristina Zainaghi

Andrine Oliveira Nunes

Renato Duro Dias
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ACESSO À JUSTIÇA DAS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA: fomento
por meio de mapeamentos quali-quantitativos

Marcio Henrique Pereira Ponzilacqua1

Isabella de Souza Teixeira
Luísa Frasson Lopes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: 

Segundo dados Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMDDH), no
Brasil, houve registros de cerca de três queixas de intolerância religiosa por dia em 2022,
totalizando 1,2 mil. 

As religiões de matriz africana são as mais discriminadas e foram vítimas de quase 60% dos
casos de intolerância religiosa (SILVA, 2019), apesar de corresponder a apenas 1,9% da
população brasileira segundo relatório da  Aid to the Church in Need (POLITIZE, 2022).

No Brasil, a discriminação por religião está diretamente ligada ao racismo e a aspectos
étnico-raciais e as religiões de matriz africanas e afro-brasileiras, como o Candomblé e a
Umbanda, possuem de 130 a 210 vezes mais probabilidade de serem vítimas de discriminação
(POLITIZE, 2022). 

O racismo religioso apresenta-se, também, como um obstáculo ao acesso à justiça pelas
religiões de matriz africana, uma vez que as próprias instituições o reproduzem. O que
observa-se é uma verdadeira intolerância religiosa institucionalizada, aferida, por exemplo, na
obtenção da isenção tributária que, ao possuir requisitos moldados às religiões hegemônicas,
dificulta o acesso pelas religiões afro-brasileiras, as quais possuem forte tradição de oralidade
(NOYA, 2019). 

A presente pesquisa se volta à análise do acesso à justiça pelas religiões de matriz africana,
tendo como premissa o dado de que são essas as que mais sofrem violações. Dessa forma,
diante da elevada incidência da violência e a baixa quantidade de dados a respeito dos povos
de terreiros, urge a necessidade de apresentar uma alternativa para suprir a ausência de
informações e fomentar políticas públicas que alterem o alarmante cenário. 

PROBLEMA DE PESQUISA: 

Existem poucos dados relativos às comunidades de matriz africana e essa ausência é causa
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significativa de perpetuação do ciclo de invisibilização e violência contra tais religiões, na
medida em que dificulta a elaboração e implementação de políticas públicas voltadas à
proteção de seus adeptos e locais de culto. 

Embora pesquisas de organizações da sociedade civil evidenciem a urgência em voltar a
atenção à intolerância religiosa enfrentada pelas comunidades de matriz africana, as mesmas
possuem limitações quantitativas e territoriais. Fato é que o Poder Público, responsável pela
instrumentalização do acesso à justiça pelas comunidades e detentor do poder-dever de
garantir o direito constitucional de liberdade religiosa à toda população, não está produzindo
esses dados. 

Isto posto, emerge-se a relevância de reiterar os mapeamentos socioeconômicos, como
mecanismo de coleta e sistematização de dados e forma de aproximação entre as comunidades
de matriz africana e o Estado (BRASIL, 2016), hábil a viabilizar políticas públicas eficazes. 

OBJETIVOS: 

GERAL: Compreender se, e como, está ocorrendo o acesso à justiça pelas religiões de matriz
africana. 

ESPECÍFICOS: 

(i) discorrer sobre o direito de acesso à justiça e de liberdade religiosa de religiões de matriz
africana; 

(ii) analisar a produção de dados públicos referente aos povos de terreiros; 

(ii) apresentar o modelo de mapeamento quali-quantitativo; 

MÉTODO: 

Para alcançar os objetivos propostos aplica-se a metodologia de levantamento bibliográfico e
documental de dados oficiais disponibilizados pelo governo referentes a ataques motivados
pela intolerância religiosa, bem como de materiais produzidos por instituições públicas e
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organizações da sociedade civil relativos à liberdade religiosa e proteção dos direitos das
religiões de matriz africana. Após, parte-se para uma análise crítica da temática, vinculando o
tema às vias práticas de promoção do acesso à justiça. Por fim, a partir dos dados coletados e
analisados, utiliza-se o método indutivo, consoante o exposto por Markoni e Lakatos (2003)
para inferir uma compreensão geral sobre a vinculação da elaboração e implementação de
políticas públicas eficazes aos mapeamentos socioeconômicos de casas tradicionais de matriz
africana. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

O levantamento bibliográfico permitiu verificar a divergência entre as informações oficiais
federais e estaduais, pontuadas por Silva (2019). Se por um lado em 2018 foram registrados
95 casos no Estado de São Paulo no Disque 100, de acordo com a Secretaria de Segurança
Pública de São Paulo, 6.324 boletins de ocorrência com casos de intolerância religiosa foram
registrados no estado em 2017 e 2018. Ainda, observou-se a ausência de dados a nível
municipal. 

A disposição de dados qualitativos, referentes à episódios de intolerância religiosa, e
quantitativos, tais como localização das casas no espaço urbano/rural, quantidade de adeptos
da casa, aspectos socioeconômicos do local de culto, formalização como entidade religiosa,
obtenção de isenção tributária, entre outros, embasa a formulação de políticas públicas
eficazes voltadas às comunidades de matriz africana. 

Entretanto, em que pese a liberdade religiosa englobe a viabilização, pelo Estado, da prática
de determinada crença e do cumprimento dos deveres que dela decorrem (MIRANDA, 2003),
o que se nota é a desatenção do Poder Público diante da necessidade de coleta e
sistematização desses dados para promoção do acesso à justiça pelas comunidades. 

Segundo estudo, foram realizadas ações de mapeamento em apenas 158 municípios, o que
corresponde a 0,28% da totalidade dos municípios brasileiros. Tendo em vista os constantes
casos de intolerância religiosa que ocorrem no país, mapear os terreiros e suas demandas
mostra-se necessário para incidir no alarmante cenário. 

Assim, fica evidente a importância da realização de mapeamentos quali-quantitativos como
forma de coleta e sistematização de dados que orientem, de maneira efetiva, a elaboração e
implementação de políticas públicas para os povos tradicionais de matriz africana no que
tange às questões dessas comunidades. 
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Com base nos resultados encontrados, pode-se concluir que o acesso à justiça pelos povos de
terreiro, consubstanciado pela defesa de seus direitos no que tange ao enfrentamento ao
racismo religioso, acesso à serviços públicos de assistência social de regularização fundiária e
como organização religiosa, e a a preservação do patrimônio cultural e material, dependem
também de uma efetiva política de produção de dados.

Palavras-chave: Religiões de Matriz Africana, Racismo Religioso, Mapeamento

Socioeconômico
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